
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1373173 - SP 
(2018/0254527-1)
RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PAULO MARTON 
ADVOGADO : PAULO MARTON (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP197227 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 
PROCURADOR : ANTÔNIO PITTON E OUTRO(S) - SP035171 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, impede o seu 
conhecimento, a teor da Súmula 211/STJ.
2. Na espécie, deixou o recorrente de apontar eventual violação do artigo 
535, II, do CPC/1973, vigente à época, a fim de que esta Corte pudesse 
averiguar a existência de possível omissão no julgado quanto ao tema.
3. Só há prequestionamento implícito "quando a matéria tratada no 
dispositivo  legal  for apreciada e solucionada pelo Tribunal de origem, de 
forma que se possa reconhecer qual norma direcionou o decisum objurgado" 
(AgRg no REsp 1.383.094/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 27/8/2013, DJe 3/9/2013), o que não ocorreu no caso 
concreto.
4. Agravo interno não provido.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 09 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Benedito Gonçalves
Relator                  
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.373.173 - SP (2018/0254527-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PAULO MARTON 
ADVOGADO : PAULO MARTON (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP197227 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 
PROCURADOR : ANTÔNIO PITTON E OUTRO(S) - SP035171 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo interno 

interposto contra decisão assim ementada (fl. 176):

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. 
SÚMULA 211/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL. 

A agravante sustenta a inaplicabilidade das Súmulas 211/STJ. Nesse sentido, afirma que 

a matéria foi prequestionada implicitamente.

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.373.173 - SP (2018/0254527-1)
  
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a despeito da 
oposição de embargos de declaração, impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 
211/STJ.
2. Na espécie, deixou o recorrente de apontar eventual violação do artigo 535, II, do 
CPC/1973, vigente à época, a fim de que esta Corte pudesse averiguar a existência de 
possível omissão no julgado quanto ao tema.
3. Só há prequestionamento implícito "quando a matéria tratada no dispositivo  legal  
for apreciada e solucionada pelo Tribunal de origem, de forma que se possa 
reconhecer qual norma direcionou o decisum objurgado" (AgRg no REsp 
1.383.094/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
27/8/2013, DJe 3/9/2013), o que não ocorreu no caso concreto.
4. Agravo interno não provido.

 

  

  
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Observa-se que o 

presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no 

agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

O agravante sustenta não ser hipótese para a aplicação do enunciado da Súmula 211/STJ.

O prequestionamento é requisito previsto no inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal e impõe que somente causas decididas por Corte Estadual, Regional Federal ou do Distrito 

Federal e Territórios sejam autorizadas ao exame por meio de recurso especial. Se a controvérsia, 

tal como apresentada no apelo nobre, não foi decidida, não há falar em abertura dessa via recursal.

No caso, a Corte de origem não se pronunciou a respeito dos artigos 36 e 254, I, do 

CPC/1973 e 9º da Lei n. 9.469/1997, indicados no recurso especial, não obstante terem sido 
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opostos e julgados os embargos de declaração, o que denota a falta de debate ou 

prequestionamento sobre a controvérsia suscitada.

Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial com fundamento na 

Súmula 211/STJ.

Ademais, nas razões do especial deixou o recorrente de apontar eventual violação do 

artigo 535, II, do CPC/1973, vigente à época, a fim de que esta Corte pudesse averiguar a 

existência de possível omissão no julgado quanto ao tema.

Acrescente-se que, caso a parte entendesse persistir algum vício no acórdão impugnado, 

seria imprescindível a alegação de violação do art. 535, II, do CPC/1973, por ocasião da 

interposição do recurso especial com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional, sob 

pena de incidir no intransponível óbice da ausência de prequestionamento. No mesmo sentido: 

AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp 959.964/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 12/3/2019, DJe 18/3/2019; AgRg no AREsp 425.712/MS, Rel. Ministro Luis 

Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 16/10/2014, DJe 21/10/2014 e AgRg no AREsp 

438.006/RS, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 7/10/2014, 

DJe 10/10/2014.

Por fim, só  há  prequestionamento implícito "quando a matéria tratada no dispositivo  

legal  for  apreciada  e  solucionada  pelo Tribunal de origem,  de  forma  que  se possa reconhecer 

qual norma direcionou o decisum  objurgado" (AgRg no REsp 1383094/RS, Rel. Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 27/8/2013, DJe 3/9/2013), o que não ocorreu no 

caso concreto.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.373.173 / SP
Número Registro: 2018/0254527-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201600903944 00603478220128260000 540387/2005 7078/2005 603478220128260000 5403872005 70782005

Sessão Virtual de 03/12/2019 a 09/12/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO MARTON
ADVOGADO : PAULO MARTON (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP197227
AGRAVADO : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
PROCURADOR : ANTÔNIO PITTON E OUTRO(S) - SP035171

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAULO MARTON
ADVOGADO : PAULO MARTON (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP197227
AGRAVADO : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
PROCURADOR : ANTÔNIO PITTON E OUTRO(S) - SP035171

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2019
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